
Termo de Referência

(art. 6e, inciso XXlll da Lei ne. 14.133, de0L/04/2021lr

1- DO OBJETO

(alínea "a" do inciso XXlll do art 6q da Lei ns. 14.133, de0UOA/2021I.

1.1- Registro de Preço para futura e eventual aquisição de Pedras de Paralelep pa ra

atender às necessidades da Secretaria Municipal de lnfraestrutura para atender às necessidades da

Secretaria Municipal de lnfraestrutura, conforme especificações e quantidades constantes neste

termo. i

2 - JUSTTFTCATTVA DAS QUANTTDADES E DAS ESPECTFTCAçÕES rÉCMCaS

(alínea "a" do inciso XXlll do art.6e da Lei ne. 14.133, deOt/04l2}27l

2.L. A Prefeitura Municipal de lguatu enfrenta desafios significaüvos relacionados à i rutu ra

viária, que impactam diretamente a mobilidade e a segurança dos cidadãos. A atual condição das vias

públicas, em várias áreas do município, apresenta desgaste e falta de manutenção adequada,

resultando em dificuldades de trânsito, aumento no tempo de deslocamento e riscos de acidentes. A

aquisição de pedras de paralelepípedos e meio-fio é essencial para a revitalização e

dessas vias, garantindo uma circulação mais segura e eficiente para veículos e pedestres.

manutenção

2.2. Os principais beneficiários desta iniciaüva são os moradores de lguatu, que dependem de um

sistema viário funcional para suas aüvidades diárias. A Secretaria Municipal de lnfraestrutura,

responsável pela execução e manutenção das obras, percebe a urgência em resolver esses problemas

para atender às demandas da população e melhorar a qualidade de vida urbana. Além disso, o

comércio local e os serviços de emergência também são impactados pela condição das vias, afetando

a economia e a segurança pública.

2.3. A resolução desse problema é de interesse público, pois visa promover melhorias significaüvas na
I

infraestrutura urbana, resultando em beneficios como a redução do tempo de dàslocamento,

diminuição dos índices de acidentes e aumento da eficiência no tráfego. A melhoria das condições

viárias também pode atrair invesümentos e fomentar o desenvolvimento econômico local. Portanto,

a aquisição de materiais adequados para a pavimentação e delimitação das vias é uma medida

estratégica para atender às necessidades da comunidade de lguatu, garantindo um usoleficiente dos

recursos públicos e promovendo o bem-estar coleüvo.

2.4. Considerando a necessidade de manutenção, recuperação e melhoria da infraestrutura urbana

do Município de lguatu-CE, faz-se necessária a aquisição de meio-fio e paralelepípedos para atender
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oas demandas da Secretaria de lnfraestrutura. A contratação visa garanür a execuçã de obras e
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GUU
servt banização, conservação de vias públicas e demais intervenções

n ecessa hores condições de mobilidade, segurança e acessibilidade para a

população. De SSA rma, a aqutsr ção desses materiais contribuirá para que a Secretaria de

lnfraestrutura desempenhe suas atribuições com eficiência, promovendo o desenvolvimento urbano

e a adequada conservação dos espaços públicos municipais.

Item 01

Quant. RS Unit. RS Total

Rs 1.12s,20 Rs 2.s87.960,001 2 300,00

tlEi!trtr^

1I

2

Meio-Fio ou Guia de Concreto - Pre-Moldado,

comprimento 1M, "0,30x0,10/0,08 cm" (HxL1XL2).

(Deverá ser entregue em local determinado pela

Secretaria de lnfraestrutura.)

UNIDADE 20 000

R$ unit. RS Total

Rs 31,12 Rs 622.400,00

J

I

2.5. V;ilor total esümado da contratação é de RS 3.210.360,00 (três milhões, duzentos e dez mil,

trezentos e sessenta reais).

3 - DA V|GÊNCrA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

(alínea "a" do inciso XXlll do art.6q da Lei nq. 14.133, de0U04l2021\

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado do primeiro dia

útil subsequente à data da devida divulgação da ata nos meios legais, podendo ser prorrogado por

igual período, inclusive com a renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de

prorrogação de vigência da ata de registro de preços, conforme entendimento segmentado em

vimentação,
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Item Descrição

tem

Pedra de paralelepÍpedo em rocha graníüca - os

paralelepípedos deverão ser de rocha graníüca e

devem obedecer às seguintes características:

deverão enquadrar-se nas seguintes dimensões:

largura: 10 a L4cm; comprimento: 1.8 a 22cm e

peso real de 8 kg. Cortada a mão. (Deverá ser

entregue em local determinado pela Secretaria de

Infraestrutu ra.)

Unidade

MILHEIRO

UnidadeDescrição

Item 02

Quant.
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parecer da Advocacia Geral da Uniãol, mediante autorizado formalmente da autoridadeicompetente,

e caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea:

3.1.1. Fornecimento regular dos produtos durante a vigência da ata de registro de preços;

3.L.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária portrês vezes ou mais;

3.1.3, Manutenção do interesse pela Administração nas condições da ata;

3.1.4. Que seja comprovado os preços vantajosos constantes na ata;

3.1.5, Que haja previsão expressa no editale na ata de registro de preços;

3.1..6. Que o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;

3.L.7. Que a prorrogação da ata de registro de preços ocorra dentro do prazo de

3.1.8. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

MENOR PREÇO POR ITEM (art.33 inciso l, da Lei Federal ns 14.13312027)'.

4.5 Do Sistema de Registro de Preços:

4.5.L. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme regulamentado pe

FL, NO 3B
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cta;
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3.2. O futuro termo de contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a parür da

data de sua assinatura.

4 - DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

(alÍnea "b" do inciso XXlll do art 6p da Lei np 14.133, deOT/04/2027)

4.1. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do deverde licitar, previsto

no artigo 37, inciso XXI da Constituição.

4.2. Lei ne 14.133 6p p/04/2021, e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXl, da

Constituição Federal, insütui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras

providências.

4.3. A licitação foi o meío trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na

esfera federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam

suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas

e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 
i

4.4. O fornecedor será selecionado por meio de processo licitatório na modalidàOe pRfCÃO

ELETRÔNICO (art. 28, inciso l, da Lei Federal ne 1,4.133/2021), tendo como critério de julgamento o

los arügos 82 a

86 da Lei Federal ns 14.133, de 202\, apresenta diversas vantagens para a Administração Pública,

I nDvocncrA-cERAL DA uNrÃo cooRDENAÇÃo-cERAL JURIDIcA DE AeursrçôEs eAREcER
00453I20241CGAO/SCGP/CGU/AGU "Consulta a respeito da possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso de
prorrogaçáo de vigência dâ ata de registro de preços. Fixação da interpretaçâo do art 84, da Lei no. 14.13312021 (NLLC), e dos arts 22 e 23, do
Decreto no 11 462, de 2023 Conclusáo pela possibilidade de renovação do quantitativo inicialmente registrado em caso pe prorrogação de
vigênoa da ata de registro dê preços
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maneira estratégica e eficiente. O SRP é um mecanismo que

ca realizar licitações para registrar preços de bens e serviços, sem

iata, possibilitando a realização de futuras contratações conforme a
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necessidade, a preço e condições previamente definidos.

4.5.2.'O SRP confere à Administração Pública maior flexibilidade e agilidade na aquisição de bens e

contratação de serviços. Com os preços já registrados, a administração pode efetuar compras ou

contratar serviços rapidamente, sem necessidade de realizar um novo processo licitatório para cada

demanda que surgir, economizando tempo e recursos.

4.5.3. sistema permite que múltiplos órgãos e entidades da Administração Pública se beneficiem

das mesmas condições contratuais, promovendo a economia de escala. lsso significa que quanto

maior a quantidade de bens ou serviços potencialmente adquiridos, menores podem ser os preços

negociados, gerando economia ao erário.

4.5.4. Com a previsibilidade que o SRP oferece, a administração pode planejar melhor suas compras
I

e contratações, ajustando-as às necessidades reais e ao orçamento disponível. Esse planejamento

estratégico permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

4.5.5. iA diminuição da necessidade de realizar licitações frequentes para a aquisição de bens ou

serviços de uso contínuo reduz os custos operacionais associados a esses processos. Menos licitações
I

significam menos despesas com publicações, análise de propostas, entre outros custos

ad m in istrativos.

4.5.6, Através do SRB a Administração Pública assegura que os produtos e serviços adquiridos

estejam em conformidade com as especificações técnicas e os padrões de qualidade previamente

definidos, uma vez que os fornecedores são selecionados com base em critérios rigorosos de

julgamento.

4.5.7.O SRP permite à administração contratar bens e serviços conforme a real necessidade, evitando

superesümação ou subesümação nas quanüdades contratadas, o que contribui para a eficácia na

gestão, de recursos.

4.5.8. A Lei ne 14.133/2021, estabelece procedimentos e diretrizes claras para a implementação do

SRP, garantindo que a adoção desse sistema esteja em plena conformidade com os princípios da

legalidade, eficiência, impessoalidade, moralidade e economicidade que regem as contratações
i

pú blicas.

4.5.9. Em suma, a adoção do Sistema de Registro de Preços, conforme delineado pela nova Lei de

Licitações e Contratos Administraüvos, representa uma estratégia alinhada com os objetivos de

maximização da eficiência, transparência e economicidade na Administração Pública, proporcionando

beneficios tangíveis tanto para o poder público quanto para a sociedade.

i
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5.1. A opção pelo Pregão Eletrônico como solução ra a aquisiçã e meio-fio e pa

deshnados às atividades da Secretaria de lnfrra estrutu ra

E r E F a I : lr i Â

s - DESCRTçÃO OA SOLUçÃO COMO UM TODO

(alÍnea "c" do inciso XXlll do art 6s da Lei ns. 1.4.133, deOT/O4/2O27

ra lelepípedos

criteriosa ede uma análise

fundamentada que abrange aspectos técnicos, operacionais e econômicos.

5.2. Em relação aos aspectos tecnicos, o Pregão Eletrônico se destaca pela sua cápacidade de

promover um ambiente compeüüvo, garantindo a parücipação de um número significaüvo de

fornecedores. Essa ampla concorrência não apenas favorece a obtenção de preços mais vantajosos

para a Administração Pública, mas também contribui para a qualidade dos materiais ofertados. Os

meio-fios e paralelepípedos a serem adquiridos devem atender às especificações técnicas exigidas

para assegurar sua durabilidade, resistência e adequação às obras e serviços de pavimentação e

urbanização executados pelo Município. A plataforma eletrônica possibilita a apresentação de

propostas por diversos fornecedores, permiündo à Prefeitura Municipal de lguatu selecionar aquelas

que melhor atendam aos requisitos técnicos e econômicos estabelecidos, garanündo maior eficiência

na execução das obras e na aplicação dos recursos públicos.

5.3. Operacionalmente, a escolha pelo Pregão Eletrônico facilita a implementação dos processos de

aquisição, uma vez gue se trata de uma modalidade que uüliza recursos tecnológicosiamplamente

consolidados na Administração Pública. A agilidade na tramitação dos procedimentos licitatórios

permite que a Prefeitura realize a aquisição dos materiais necessários de forma rpais célere e

eficiente, contribuindo para a execução tempestiva das obras e serviços de infraestrutura. Além disso,

o sistema proporciona um registro claro e transparente das propostas apresentadas, foritalecendo os

mecanismos de controle e fiscalização da aplicação dos recursos públicos. O suporte técnico

disponibilizado pelas plataformas eletrônicas também possibilita a rápida solução de eventuais

dúvidas ou intercorrências durante o certame. Ademais, a escalabilidade do sistema permite que

futuras aquisições de materiais de construção e insumos desünados às atividades da Secretaria de

lnfraestrutura sejam realizadas com a mesma eficiência, assegurando a continuidade das ações de

manutenção, pavimentação e urbanização do Município.

5.4. No que diz respeito ao aspecto econômico, o Pregão Eletrônico proporciona um notável

custo-beneficio. A dinâmica compeüüva entre os fornecedores tende a resultar em, preços mais

baixos, o que é essencial diante da necessidade de oümização dos recursos financeiros Jisponíveis na

administração pública. A economia gerada com a aquisição direta de equipamentos de qualidade

superior reflete-se na melhoria dos serviços prestados, resultando em um retorno posiüvo sobre o
I

ràbilidade dosinvestimento realizado. Ademais, a redução nos custos de manutenção e a maior du
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5.5. Por fi m, a esco lha

equipa me ntos a fatores que contribuirão para um melhor uso do orçamento

nico se apresenta nâo apenas como uma alternativa viável,

municipal ao I onSo

mas tambem como uma estratégia eficiente e alinhada aos princípios da Administração Pública e ao

inteÍesse coletivo. Por meio de um processo licitatório áEil, transparente e compeütivo, torna-se

possível assegurar a aquisição de meio-fio e paralelepípedos com qualidade adequada e condições

vântajosas para o Município. Dessa forma, a Prefeitura Municipal de lguãtu fortalece sua capacidade

de executar obras e serviços de infraestrutura urbana, contribuindo para a melhoria da mobilidade,

da acessibilidade, da segurança viária e da qualidade de vida da população, reafirmando seu

comprpmisso com o desenvolvimento e a conservação dos espaços públicos munrcipais.

6 - DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
(alínea "d" do inciso XXlll do art 6-o da Lêl ns 14.733, de A7/A4/2O21)

6.1. A fundamentação dos requisitos da contratação é essencial para garantir que a escolha da

solução observe não somente os critérios de legalidade e economicidade, mas também incorpore

práticas de sustentabilidade e padrões mínimos de qualidade e desempenho. A definição precisa

desses requisitos é fundamental para assegurar a transparência e a competitividade no processo de

contratação, em conformidade com as disposições da Lei ns 1,4.L33 /202L.

6,2. A futura contratação demanda o atendimento a um conjunto de requisitos necessários e

suficientes para a escolha da solução mais adequada às necessidades da Secretaria de lnfraestrutura,

visando garantir padrões satisfatórios de qualidade, durabilidade e eficiência na execução dos

serviços e obras pú blicas,

6,4.1.i. 5er novos, de primeira qualidade, livres de defeitos de fabricação, trincas, fissuras ou

quaisquer imperfeições que possam comprometer sua utrlização e durabilidade.

6.4.!.2. EsI em conformidade com as normas técnicas aplicáveis, especialmente aquelas

relacionadas aos materiais de construção civil, pavimentação e urbanização, observando os padrões

de qualidade exigidos pelos órgãos competentes.

6.4.1.3. Possuir características fisicas e mecânicas compatíveis com sua finalidade, garantindo

resistência, durabilidade e adequado desempenho nas obras de pavimentação, recuperação e

manutenção de vias públicas, calçadas, canteiros e demais espaços urbanos.

6.4.1..4. Atender às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, quanto às

dimensões, acabamento, resistência e demais requisitos necessários à execução dos serviços da

Secretaria de lnfraestrutura.

6.5. Das condições de entrega e execução

Eletrô

d
RuáGúllhôrdo Gom6s do Araúlo, s/n', Esplanada ll, lguâtu-Cê, CEP 43.505{05
CNPJ - 07.110i468/0001§0 | Slt : !4u&!gse!s!9.9srE I Fono: (81) 358í.6563
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6.5.L. A contratada será responsável pelo orte, seguro, rga, entrega e, quando aplicável,

montagem e instalação dos bens nos locais de dos pela Ad stração;

6.5.2. O prazo máximo para entrega será de 30 (tri nta contados a parür da emissão da Nota de

Empenho/Ordem de Fornecimento; 
]

6.5.3. A entrega deverá ocorrer em horário comercial e mediante agendamento prévio com o setor

responsável;

6.5.4. Produtos que apresentarem defeitos, avarias ou não conformidades deverão ser substituídos

pela contratada, sem ônus para a Administração,

6.6. Da garantia e assistência técnÍca

6.6.1-. Todos os bens deverão possuir garanüa mínima de t2 (doze) meses contra defeitos de

fabricação, ressalvadas garantias superiores previstas em normas técnicas ou oferecidas pelo

fa brica nte;

6.5.2. Durante o período de garanüa, a contratada será responsável por assegurar a manutenção

correüva, subsütuição de peças e/ou produtos defeituosos, sem ônus para a Administração;

6.6.3. A contratada deverá dispor de rede de assistência técnica autorizada no território nacional,

devida mente comprovada.

7 - MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
(alÍnea "e" do incisoXXlll do art 5e da Lei ne 14.133, de01,/Oal2027l

7.1.- Do prazo de entrega do objeto:

7.1.1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios:

a) não poderá ser superior a 10 (dez) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fornecimento ou outro instrumento hábil.

7.1,.2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADAdeveTá comunicara

CONTRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratantef ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior;

7,1.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será

enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quanüdade,

valor, local e prazo de entrega; 
,

7.1.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena

de aplicação das sanções previstas neste em contrato;

7.2- Do local de entrega:

7.2.1.- O local de entrega do objeto será o qual a Secretaria de lnfraestrutura

determinar, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis;

4 E e a E I i lr i À
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1.2.1..1.- Além da (s) no(s) l(is) designado(s) pela CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA,

do inciso XXlll do art 6s da Lei ns. 14.133, de OI/04/ZO27l

também, d escarregar, a ã1, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s)

local(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos

causaÇos a estes;

7.3- D condições de entrega:

7.3.1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma,

embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa,

não serão aceitos.

7.3.2- O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado

em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam

rigorosamente de acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil.

7.3.3- Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a subshtuí-lo no prazo estipulado pelo
I

fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal subsütuição, sujeitando-se,

também, às sanções previstas neste Termo de Referência.

7.3.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

7.3.5-lCaso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será

devolüida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de

horários do almoxarifado.

7.3.6- Os itens deverão estar compaíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas

Técnicas), quando aplicável.

7.3.7-iO objeto deverá estar segregado por ltem e entregue em sua embalagem original, rotulada

pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: idenüficação do objeto, marca, código de

barras impresso na embalagem e capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, eüqueta de

idenüficação da CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de

contatg, quando for o caso.

7.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do material e

da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCALIZAçÃO

(alínea "d"

8.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne. L4.L33, de O1,lOa/2O2L, e cada parte responderá pelas consequências de sua

AS

o total ou parcial;d
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8.2- Em caso de impedimento, ordem ralisação ou s
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são do contrato, o cronograma de

correspondente, anotadas tais

do contrato, ou

o

execução será prorrogado automatica

circunstâncias mediante simples aposüla;

pelo po

8.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizad

sempre que o ato exigir tal formalidade, admiündo-se o uso de mensagem eletrônica

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;

AS por escrito

ra esse fim,pa

8.4- O órgão ou enüdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato; i

8.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enüdade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros;

8.6- Fiscalização

8.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is)

pelos respecüvos substitutos (art. tt7, caput, da Lei ns. 74.733, de O7/Oa/2O211.

8.7- Fiscalização Técnica

8.7 1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seja

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resu

Ad m in istra ção,

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

8.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas data:

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

8.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesüva ou à prorrogação

m

it,

cumpridas

dos para a

8.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização dasfaltas ou dos defeitos observados. (art. L17, § 1e da Lei ne. 1,4.1,33,de07/Oal2O21);

8.7.3- ldentificada qualquer inexaüdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

8.7.4- O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

que adote as

s aprazadas, o

o término

contratual

do

M
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8.8- Fiscalização Admi

8.8.1- fiscal administraüvo d rificará a manutenção das condições de habilitação dao

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário;

g.A.Z- iCaso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraüvo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.9- Gestor do Contrato

8.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do cohtrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
L

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

8.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelosfiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

8.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

8.9.4- O gestor do contrato emiürá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeüvamente

definiQos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;

8.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ns. 1.4.1.33, de 0L/0a12021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso;

8.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

a primora mento das aüvidades da Adm i nist ração;

N
Ruã Gullhàrdo Gomes de Araújo, s/n', Esplanâda ll, lguatu4e, CEP 63.505-005
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8.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato

9 - CRtrÉRtOS DE MEDrçÃO e Oe PAGAMENTO

(alínea "g" do inciso XXlll do art.6p da Lei np. 14 133, deOT/Oa/20271

ÉC
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9.1- A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão sol

através de ordens de compras emiüdas pela secretaria contratante;

CO ma nda,

9.2- Os serviços executados pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;

9.3- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do qontrato, cujo

propósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados com as especificações

contidas na proposta de preços da contratada. Caso os serviços executados estejam em desacordo

com as especificações exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmos;

9.4- O objeto do contrato será recebido:

9.4.1.- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

9.4.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

9.4.3- Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)

horas para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não

cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penaís cabíveis;

9.5- A medição e o pagamento dos produtos serão realízados com base nas unidades efetivamente

fornecidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os preços unitários

contratados, sendo que os pagamentos serão efetivados em até 30 (trinta) dias, contaJos do dia do

recebimento da nota fiscal e respecüvo recibo de referência da parcela a pagaç devidamente

atestada pelo Gestor do Contrato ou através de servidor devidamente designado;

9.5- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;

g.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da coniprovação da

regularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta

aos síüos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federal ne. 14.133, de

olloal202L;

9.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perünentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira



EC

ol.l/
o GUU

pendente, decorre de penalid

que ai contratada p

iniciar-se-á após a co

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

mprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contrata nte;

9.9- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga

9.10- Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no editalde licitação que decorreu o presente contrato;

9,11- Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por esçrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresdnte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contrata nte;

9.12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminlstração deverá

realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

im peditivas i nd i retas, observado a legis lação pe rti nente;

9.13- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidadefiscalquanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
I

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

9.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa;
l

9.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

9.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente jusüficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

9,16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

9.16.L- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por m'eio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar;



9.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcu da mediante

a aplicação da seguinte fórmula

EM=lxNxVBsendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeüvo

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

á

I = (TX) l=

10 - FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

(alínea "h" do incisoXXlll do art. 6s da Lei ne 14.133, de07/0a/2027|r

10.1 Para fins de instrução da fase de habilitação, nos termos dos arts.62a70 da Lei ne. 14.133, de

0U04/2021 e da lnstrução Normaüva SEGES/ME ne. 73, de 30109/2022, os licitantes deverão

encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE

(www.licitacaoiguatu.com.br), concomitantemente com as propostas de preços iniciais, todos os

documentos previstos no presente Edital necessário para habilitação, inclusive aquelesiprevistos em

legislação especial, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de

inabilitação da empresa que deixar de enviar quaisquer um dos documentos até a data e horário

estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
i

10.2. A seleção do fornecedor será realizada mediante pregão eletrônico, no modo de diiputa aberto,

do üpo menor preço por "lTENS", onde serão considerados os seguintes critérios para UÀAtLttaçÃO:

70.2.7. Os documentos previstos neste Termo de Referência (TR), necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação nos termos dos arts. 62 a7O da Lei nq. 1,4.!33, de O1,l04/2021,;

(6 / 100)

365

| = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

ffi
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10.2.2. Quando perr

exigências de hab

a parücip e empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

ilita ndidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre;

10.2.2.L. Na hipótese de o licitante vencedorserempresa estrangeira que nãofuncione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto

no Deêreto ne. 8.660, de 29lOI/2016, ou de outro que venha a substrtuí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas,

10.2.3. No caso de licitação com objeto dividido em mais de um grupo de itens/item, o licitante

deverá encaminhar os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma de envio

constaqnte no Edital, e esta será pertinente a todos os grupos de itens/itens cotados pelo licitante;

1.0.2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por insütuição que legalmente e com

regularidade permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o Pregoeiro poderá verificar a
I

autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site;

10.2.5i Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos

neste Termo de Referência (TR), demonstrar a compaübilidade dos seus objetivos sociais/aüvidade

econômica com o objeto da licitação;

10.2.6. Caso o documento apresentado seja expedido por insütuição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade

coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de

ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao Pregoeiro nas condições de autenücação

deste Termo de Referência (TR), para que seja apensado ao processo de licitação;

1,0.2.7! O início da análise da documentação de habilitação da empresa vencedora se dará ao final da

fase de disputa de preços e julgamento, logo após a divulgação da empresa licitante arrematante do

respecüvo item, portanto, as empresas deverão enviaç exclusivamente via sistema eletrônico de

licitaçcies da Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), toda a sua documentação de

habilitação no mesmo prazo de envio da proposta de preço inicial;

10.2.8. A fim de não haver questionamentos quanto a documentação necessária para habilitação,

havendo alguma divergência entre o exigido no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de

lguatu/CE e o Termo de Referência, sempre prevalecerá as exigências constantes no presente Termo

de Referência (TR), convertido em Anexo do Edital;

10.2.8:1. Nos termos dos incisos le ll do art.64 da Lei ne. 14.733,de01,/0a12021, após a entrega dos

documentos para habilitação, não será permiüda a substituição ou a apresentação de novos

documentos, salvo em sede de diligência , parai
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10.2.8.1.1. Quando for o caso, comp acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que

do certame;

para apurar existentes à época da abertura

L0.2.8.1'.2. Quando for o caso, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas;

70.2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanarerros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fündamentado

registrado e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, com

fulcro no § 1e do arl. 64 da Lei ne. 14.L33, de Ot/04/2021,.

A) HABr LtrAçÃO tU níOrCn

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz;

a.zl ATO CONSTTTUTTVO COM A ULTTMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU CONTRATO SOCTAL

I

CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercanül da Junta

Comercial competente, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da

empresa licítante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; ]

a.3) INSCRIÇÃO OO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperaüvas - no

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório dd Registro das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz;

a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

B) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
i

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;

b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da

empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de

validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:

b.2.1) A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

o

L
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federais e à dívid

relativos às contribui

8.212, de 24 de Julho de

por eles administrados, inclusive os créditos tributários

nas alíneas "a" e "b" do parágrafo único do art, 11 da Lei

1

b.2.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao lCM5, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitantei

b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;
I

b.3) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdlção da sede ou filial da empresa licitante, devendo o

mesmo ter igualdade de CNP.I com os demais documentos apresentados na comprovação da

regularidade fiscal;

b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei ne. 452, de 1e de maio de 1943, alterada pela Lei ne. 1.2.440, de 07 de julho de 2012

- DOU de 08/0712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos

apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

C) QUALIFICAÇAO ECO NOM ICO-FINANCEIRA

c.l.) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.1.1) O Batanço Patrimonial e as demonstÍações contábeis supracitados poderão ser atualizados por

índicei oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta,

devendo ser utilizado o índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-Dl, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à

docunlentação, de memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.

c.1.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura

ou último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.1.3) Serão considerados, "na forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:

l) publicados em Diário Oficial; ou

ll) publicados em Jornal; ou

lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no

órgão de registro equivalente; ou

Vl) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do

licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).

sociars previ
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do representante legal da empresa lic e do seu

publrcação, permiür a idenüficação do veículo e a data de s

dor ou, caso apresentadasl por meio de

ua publicação. A indicaçãoi do nome do

TtFFal:unÀ

c.1.4) O Balanço Patrimonial e as rações contáb presentados deverão conter assinatura

contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são

ind ispensáveis.

c.1.5) Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser

apresentada em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Solvência Geral (SG), assinada pelo contador responsável, com as seguintes fórmulas:

Corrente (LC) e

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG=
PASSIVO

5G=

ATIVO CIRCU

LC=

c.1.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC)e o índice de Solvência Geral (SG) igualou maiorque 1,0 (um inteiro).

c.1.7)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorialde cálculos juntado ao balanço.

c.1.8) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de efetuar os cálculos.

c.2) Cópia da Cerüdão Negahva de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor

da sede da empresa ou da Certidão Negaüva de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da

pessoa jurídica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à data da apresentação da proposta.

I

D) QUALI FICAÇÃO TÉCNICA

d.1) Comprovação de que a empresa licitante possui apüdão técnica e experiência prática para

fornecimento de produto perünente e compatível em caracterísücas com o objeto do respectivo item

cotado, a ser feita através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por

pessoa jurídica de direito público ou privado, em que figure o nome da empresa cohcorrente na

condição de "contratada".

d.2) Comprovação de regularidade da empresa licitante para o exercício de aüvidades compatíveis

com o objeto da contratação, mediante apresentação de registro comercial, ato constituüvo ou

documento equivalente, bem como demais licenças, autorizações ou registros éxigidos pela

legislação vigente para a fabricação, comercialização ou fornecimento de materiais de construção,

---.--------;
PASS]VO CIRCULANTE + PASSIVO NAO CIRCULANTE

quando aplicáveis.

PASSIVO CIRCUTANTE



Éc

IUo
IGU U

?xíFattunÀ

d.3) Declaração de

locais para o cumpr

d.4) A declaração r

técnico do licitante

licitante tom hecimento de todas as informações e das condições

tm as obri objeto da licitação

acima poderá ser subsütuída por declaração formal assinada pelo responsável

acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.

E) DECLARAÇÕES

e.1) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, sob as penalidades cabíveis,

declarando em seu teor a inexistência de fatos lmpeditivos para habilitação da empresa licitante

neste certame, garanündo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências

posteriores;

e.2) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, declarando em seu teor que atende

ao disposto no art. 7e, inciso XXX|ll da CF/88;

e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Edital, de patrimônio líquido.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
I

devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

Parágrafo Segundo: Documentos de procedência estrangeira, mas emltidos em lÍngua portuguesa,

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório detítulos

e documentos.

Parágrafo Terceiro: Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade

fiscal, social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza,

são emitidos somente em nome da matriz.

Parágrafo Quarto: As certidões para fins de comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista,

bem como as cerüdões de falência e concordata, conforme exigidas neste edital e, que não

apresentarem expressamente o seu período de validade, será atribuída validade de 30 (trinta) dias,

contados da data de sua emissão.

Parágrafo Quinto: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Edital,

deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s) licitante(s), ou seja, o conjunto
1

de no'rmas que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e etc, portanto, caso alguma

empresa esteja desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato normativo, de apresentar algum

desses documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar declaração circunstanciado a

fundamentação jurídico e fundamental legal da liberação de alguma dessas obrigações.

Parágrafo Sexto: As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outrasd
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normas específicas, conforme estabel

01./04/2021..

o do art. 63 da Lei ns, 14.133, de

Parágrafo Sétimo: As empresas licitantes r juntamente com sua documentação de

habilitação, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Consütuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleüvas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

conforme estabelece o § 1s do caput do art.63 da Lei ns. 14.!33,de07/04/2021,. i

Parágrafo Oitavo: Para fins de cumprimento do item (D), subitem (d.1), que trata da qualificação

técnica, somente serão aceitos, sob pena de inabilitação, atestados de capacidade técnica

apresentados na forma do Acórdão 1,.214/2073-TCU, os quais deverão conter as seguintes

informações: nome do contratante, data da assinatura do contrato, prazo de vigência do contrato e

indicação dos serviços executados, para fins de conferência da total conclusão do contrato, uma vez

que a aceitação de atestados de contratos ainda em execução pode ensejar incerteza quanto à

capacidade plena da empresa, pois não há segurança de que a execução rema escente não

apresentará falhas ou inadimplementos, comprometendo a apüdão técnica do licitante, uma vez que

somente após a conclusão da avença é possível avaliar, com segurança, o desempenho do contratado

e a efeüva prestação dos serviços ou do fornecimento dos bens.

11- DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A

(alínea ".i" do inciso XXlll do art.6s da Lei ns. 14.133, deOTl04/2021]|

11.1- A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Termo de Referência (TR) encontra

adequação orçamentária na Lei Municipal que esüma a receita e fixa a despesa do Município de

lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com recursos

financeiros oriundos da Prefeitura de lguatu/CE, através da secretaria contratante, consignado no

orçamento referente ao exercício financeiro de2026;

11..2- A demanda do presente Termo de Referência (TR) está em consonância com outros

instrumentos de planejamento, tais como a Plano Plurianual, Leide Diretrizes Orçamentária e a Leide

Orçamento Anual.
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DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

UNIDADE: '1
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da

t2 DO cRÉDITo PELo qUAL coRRERÁ A DESPESA

do inciso XXlll do art 6s da Lei ne. 14.133, deOl/O4/2027]r(alínea "ji'

12.1- Considerando que a licitação será realizada para o registro de preços, a averiguação da

disponibilldade financeira, com a indicação da funcional programática por onde ocorrerá a despesa e

a classificação econômica da contratação somente será exigida para fins de formalização do contrato

ou de outro instrumento hábil, comfulcro no arl.17, caput, do Decreto ne.'J,L.462,de3tl03/2023.

13 - DA MODALIDADE E FORMA DE LICrrAçÃo EscoLHrDA

L3.1- Quanto à adoção da modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, para registro de preços,

reger-se-á pela Lei pe. L4.1,33, de 0LlO4/2021, e suas alterações posteriores, que institui e

regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comLrns, prevista no art.6e, inciso XLI do

diplon;a legal acima citado; pelo Decreto Municipal ns.018, de3L/0312023, que regulamenta a Lei

nq. 14.133, de 0L104/2021, que dispõe sobre licitações e contratos administraüvos, no âmbito do

município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, pelo Decreto ns. 11.462, de

31,/0312023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de01,l0a/202L, para dispor sobre

o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração

Pública Federal.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

t4.t- O critério objeto de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração na licitação deverá ser o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme inciso I do art, 33 da

Lei ne. 1,4.133, de ú/Oa/2021e suas alterações posteriores, e lnstrução Normaüva SEGES/ME ne.73,

de 30/0912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior

N
Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005
CNPJ - 07.8í0.468/000í-90 lSite: U4g^Lig.glg.ggglt I Fone: (88) 3581.6563
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desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da

Administração Pública Federal, regulamentos esses que serão aplicados pelo município de lguatu/CE.

16 - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE ÉC

16.1- São obrigações da Contratante:

1-6.1.L- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente cont

L6.L.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade

FL, NO 5{iUJ
o o

bens rece

provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da p

aceitação e recebimento definiüvo;

16.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidadês verificadas

no objeto fornecido, para que seja subsütuído, reparado ou corrigido;

L6.L.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado; I

16.1 5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no presente contrato;

16.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

16.3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto esüver pendente de liquidação de

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência

contratua l.

17 - DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

1,7.1- Fornecer os materiais mediante requisição emiüda pela contratante, em duas vias, assinada

pelo fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante; i

17.2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feiras;

17.3- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o

contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

17.3,1,- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no contrato, acompanhado da respecüva nota fiscal, na qual constarão as indicações

NS de

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanüa ou validade;
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17.3.2- responsa r-se pe los víci danos decorrentes do objeto, de acordo com os arigos 12, 13

etl a27,doCód rgo sa onsumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

17.3-31 subsütuil reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos

com aüarias ou defeitos;

17.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

com provação;

17.3.5! manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e quallficação exigidas na licitação;

17.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

17.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

17.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

1.7.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equÍpamentos contratados

até o lpcal do serviço.
I

18 - DAS INFRAçÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

18.1.- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, de Ol/0412021,, o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;

h) pratr\car ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. L2.846, de 0L/0812013.

18.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infraçõês administrativâs acima descritas as sêguintes

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei nq 14.133, de 2O2Ll;

_0
lrJ
o
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b) tmpedimento de licitar e contratar, qu

"d" do subitem acima deste Contrato, sem

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.1-33, de 20

descritas nas alíneas "b", "c" e

mposição de penalidade mais

27],;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que

jusüfiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §5e, da Leine t4.t33,de2}i1,l.

d) Multa de:

l) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injusüficado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injusüficado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garanüa, quando exigida no Termo de Referência,

parte integrante a este contrato.

ll,1) O atraso superlor a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a exünção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

737 da Lei n.14.133, de 2021.

lll) Compensatóría, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 72.7, de 20% a30%

do valor do Contrato;

lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", 
,"c" 

e "d" do

subitem 12.L, de 1% a 30% do valor do Contrato.

18,3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. 1,4.133, de

01./04/2021);

18.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa

(art. 156, § 7e da Leine. 14.133, de07/Oa/20211;

18.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua inümação (art. 157, da Lei ne, L4.!33,deOUOa/2O2L\;

18.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garanüa prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ne.74.1.33,de07/Oa/20211; 
i

18.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recbbimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;

,, n" §Bk
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18.7- A aplicação das rocesso administraüvo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CO O, obse o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei nq. 14.133, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

eded claração de inidoneidade para licitar ou contratar;

18.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ns.'),4.133,de01./04/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

l-8.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns. 1,4.133, de 0L/04/2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam üpificados como

atos lesivos na Lei n9. 1,2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

18.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que uülizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato o5r de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. t4.L33,de0Ll0a/20211;

1.8.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), insütuídos no âmbito do Poder Execuüvo Federal. (art. 161 da Lei ne.

L4.1.33, de ú/ Oa / 20271;

18.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 1,4.1,33, deOl/04/2021.;

18.13-,Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administraüva e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida aüva, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

19 - DAS HTPOTESES DE EXTINçAO DO CONTRATO

e
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